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  Introdução


  Este livro é o resultado de alguns anos de atuação no Registro de Títulos e Documentos (indicado, em muitas oportunidades, no texto, como “RTD”), de alguma troca de informações e experiências entre colegas e de algum tempo dedicado ao estudo de seus institutos.


  De grande importância para a vida econômica do país, assim como o Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do qual é “irmão siamês”, esse órgão registral, entretanto, parece estar sempre relegado a segundo plano em termos de estudo de suas matérias peculiares, investimento em tecnologia e produção de obras específicas acerca das atividades registrais que lhe incumbem. Além disso, a dificuldade e aridez de muitos de seus temas parecem ser outro fator que não atrai a atenção de muitos que entram em contato com seus postulados básicos.


  Realizamos um esforço para tentar produzir um texto que talvez ajude àqueles que fazem o primeiro contato com a matéria a superar essas dificuldades iniciais e colabore na motivação para seu estudo através de uma visão mais sistematizada e atraente acerca dos temas peculiares ao estudo da importante atividade que é o Registro de Títulos e Documentos no Brasil.


  A abordagem do tema inicia­se pela exploração dos aspectos históricos, por meio do capítulo intitulado NOÇÃO HISTÓRICA. Nele procuramos traçar um panorama das atividades registrais, desde a Antiguidade até nossos dias, passando por uma análise evolutiva dos registros públicos no Direito brasileiro, finalizando, a seguir, com os aspectos específicos relativos à evolução histórica do Registro de Títulos e Documentos e pessoas jurídicas no país.


  A seguir, passamos a um amplo exame dos princípios registrais aplicáveis a esse ramo da atividade registral no capítulo que denominamos PRINCÍPIOS REGISTRAIS APLICÁVEIS AO RTD, sendo o momento da obra em que apresentamos os aspectos principiológicos provindos dos registros públicos como atividade jurídica, imprimindo­lhes um enfoque analítico todo especial naquilo em que trazem suas peculiaridades quando aplicados à atividade específica do Registro de Títulos e Documentos.


  No capítulo intitulado CONCEITO, ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO RTD, passamos à conceituação do que é o Registro de Títulos e Documentos, à exposição a respeito de como ele está organizado no país e de quais as atribuições que lhe são reservadas no âmbito do extenso setor que tem a seu cargo a realização dos registros de títulos e documentos, visando a conferir­lhes publicidade e oponibilidade em relação a terceiros, produzindo efeitos jurídicos peculiares no âmbito do Direito brasileiro.


  Nos PROCEDIMENTOS REGISTRAIS NO RTD, a partir do esclarecimen­to de que a expressão “procedimentos registrais” designa aquele conjunto de providências e da necessária instrução dos pedidos realizados, cuja realização, perante o Registro de Títulos e Documentos, é necessária para que o interessado possa obter a realização do ato registral pretendido e aufira os efeitos jurídicos dele decorrentes.


  O capítulo que trata da PRÁTICA REGISTRAL NO RTD apresenta aspectos elementares da realização dos atos de registro, desde a caracterização dos livros de registros, assim como das praxes administrativas de realização dos registros, sugerindo, inclusive, modelos que possam servir de base para que, a partir deles, os registradores e seus prepostos possam desenvolver o aperfeiçoamento de suas rotinas na atividade diuturna dos Registros de Títulos e Documentos, de acordo com suas características locais e regionais.


  A abordagem da matéria relativa ao Registro de Títulos e Documentos, apesar de, desde a origem histórica mais remota de seu surgimento como órgão registral autônomo no país, durante o período republicano, ter constituído como que um “irmão siamês” do Registro Civil de Pessoas Jurídicas – tanto assim que sempre foi atribuído a um mesmo titular –, recebeu, nesta abordagem, um enfoque direcionado tão somente aos institutos do registro documental, diferentemente de outras obras que sempre os apresentam como se constituíssem uma especialidade registral única.


  A todos, portanto, nossa gratidão por terem prestigiado a obra, sendo, desde já, convocados a colaborarem para o seu aperfeiçoamento, com suas indispensáveis e enriquecedoras críticas e sugestões.


  Boa leitura a todos!


  2


  Noção Histórica


  2.1 Introdução


  O vocábulo registrar, desde as primeiras civilizações, sempre teve um sentido básico de consignar por escrito, inscrever, historiar.


  Foi o advento da escrita, portanto, que passou a possibilitar a prática dos registros. Inicialmente, foi a História, enquanto ciência, que passou a reduzir a escrito os fatos da memória e da experiência humanas.


  O surgimento da escrita, além disso, foi uma das maiores revoluções tecnológicas da humanidade, introduzindo profundas alterações nos hábitos e no modo de vida das pessoas, porque ela foi o instrumento capaz de fixar, preservar, conservar, para resgate e difusão, no presente ou no futuro, as ideias, descobertas, segredos, planos, negociações, compromissos e tantas outras informações valiosas para os povos.


  O problema que surgiu, logo a seguir, foi resolver como os escritos poderiam ter fé ou confiabilidade suficiente para que se afirmassem como verdadeiros, autênticos, originais, quando realizados no passado, de modo a serem respeitados, produzindo efeitos no futuro.


  Foi daí que surgiu a atividade dos escreventes como encargo de caráter público, passando a realizar-se por pessoas incumbidas, pelo governo, de escreverem autenticamente o que a população perante eles declarasse ou firmasse compromisso, guardando consigo esses escritos, de modo a serem consultados, para o esclarecimento das dúvidas surgidas no futuro, acerca das declarações ou avenças realizadas.


  Há, por exemplo, registros no Antigo Testamento referindo a importância de colocar por escrito os negócios (entre os hebreus, era tradicional que os escribas lavrassem as escrituras), adotando cautelas para que essas escrituras fossem adequadamente conservadas, como pode ser visto no Livro de Jeremias (XXXII, 1 a 15):


  “Esta é a palavra que o Senhor dirigiu a Jeremias no décimo ano do reinado de Zedequias, rei de Judá, que foi o décimo oitavo ano de Nabucodonosor. Naquela época, o exército do rei da Babilônia sitiava Jerusalém e o profeta Jeremias estava preso no pátio da guarda, no palácio real de Judá. (...)


  E Jeremias disse: ‘O Senhor dirigiu-me a palavra nos seguintes termos’: ‘Hanameel, filho de seu tio Salum, virá ao seu encontro e dirá’: ‘Compre a propriedade que tenho em Anatote, porque, sendo o parente mais próximo, você tem o direito e o dever de comprá-la’.


  Conforme o Senhor tinha dito, meu primo Hanameel veio ao meu encontro no pátio da guarda e disse: ‘Compre a propriedade que tenho em Anatote, no território de Benjamim, porque é seu o direito de posse e de resgate. Compre-a!’. Então, compreendi que essa era a palavra do Senhor. Assim, comprei do meu primo Hanameel a propriedade que ele possuía em Anatote. Pesei a prata e lhe paguei dezessete peças de prata. Assinei e selei a escritura, e pesei a prata na balança, diante de testemunhas por mim chamadas. Peguei a escritura, a cópia selada com os termos e condições da compra, bem como a cópia não selada, e entreguei essa escritura de compra a Baruque, filho de Nerias, filho de Maaseias, na presença de meu primo Hanameel, das testemunhas que tinham assinado a escritura e de todos os judeus que estavam sentados no pátio da guarda. Na presença deles dei as seguintes instruções a Baruque: assim diz o Senhor dos Exércitos, Deus de Israel: ‘Tome estes documentos, tanto a cópia selada como a não selada da escritura de compra, e coloque-os num jarro de barro para que se conservem por muitos anos’. Porque assim diz o Senhor dos Exércitos, Deus de Israel: ‘Casas, campos e vinhas tornarão a ser comprados nesta terra’”.1


  À medida que as civilizações cresciam, surgiu também a necessidade de dar publicidade a muitos dos atos – mais ou menos sacramentais – realizados perante esses “funcionários” para que chegassem ao conhecimento das gentes que habitavam o lugar, reforçando ainda mais a confiança naquilo que ficara consignado nos escritos.


  Assim, além da tradição de escrever, passou-se a utilizar grandes festas ou eventos comemorativos às alianças, negócios, tratados que, mais que uma celebração, tinham a importante função de difundir amplamente o conhecimento sobre a existência e os limites das tratativas realizadas.


  Assim, na Babilônia, por exemplo, já sob o Código de Hamurabi, o koudourrou era a pedra na qual a descrição dos limites da propriedade imóvel era gravada (para sempre e sob a proteção dos deuses), a qual era colocada como um marco sobre a terra adquirida, de modo a ser facilmente vista. Uma cópia do original era depositada no templo, sendo que a retirada indevida do marco de pedra colocado sobre a terra acarretava maldição divina.2


  Na origem histórica egípcia, tinham-se a escritura, o registro e a siza ou imposto. Além disso, havia o cadastro ou cartório, porque não bastava que os contratos fossem registrados, exigindo a lei que também fossem transcritos no cartório do tribunal ou juízo e que fossem depositados no cartório do conservador dos contratos.


  Na tradição hebraica, tornou-se muito conhecida a classe dos escribas, que se caracterizava pela rapidez com que realizava a lavratura de suas escrituras.3


  Na Grécia, durante o período aristotélico, eram conhecidos os mnemons (notários), os epístates (secretários) e os hieromnemons (arquivistas). Os negócios pertinentes à propriedade imóvel observavam formalidades rigorosas com o objetivo precípuo de conferir-lhes ampla publicidade.


  Em Roma, os antigos jurisconsultos distinguiam as res mancipi e as res nec mancipi. Mancipi eram as coisas mais importantes para os romanos: a terra, a casa, os animais domésticos e os servos. Tais coisas só se podiam alienar pelo ato solene da mancipatio, na presença obrigatória de cinco testemunhas, que representavam a comunidade. Era ato extrajudicial de aquisição da propriedade. Já a in jure cessio operava-se perante o magistrado, constituindo processo com a publicidade peculiar das formas processuais típicas, conforme refere Gaio, nas suas Institutas.


  Os romanos conheceram os notarii, que não exerciam funções públicas, limitando-se a redigir os atos jurídicos mediante notas. Mais tarde, no Baixo Império, surgiram os tabelliones, que redigiam inicialmente em tabuletas (tabulae) e depois em protocolos. No último estágio da legislação romana, os atos dos tabelliones se completavam com a insinuatio, que consistia em depositar, nas mãos do magister census, em Roma e Constantinopla, e dos magistrados municipais, nas províncias, os seus escritos, que só passavam a constituir scripturae publicae depois desse depósito nos edifícios públicos.


  Sob o feudalismo, após a queda do Império Romano do Ocidente, a organização social e política passou a fundamentar-se na propriedade imobiliária instituída como feudo de grande extensão territorial. Nesse período, ganham relevo os pactos de fidelidade entre vassalo e suserano, por meio dos quais, paralelamente à concessão da terra, estabelecia-se uma vinculação de reciprocidade pessoal de natureza ética, política e jurídica. A publicidade desses negócios jurídicos tornou-se de fundamental importância para a manutenção do regime. Dessa forma, além dos atos formais e solenes, de acordo com as Feudorum Consuetudines, a celebração dessas alianças era marcada por grandes festividades, que envolviam desde os representantes da nobreza até os servos de gleba, com um efeito publicitário muito amplo.


  No direito germânico, como característica marcante, nunca foi suficiente um simples contrato ou uma imissão de posse para a realização da transmissão imobiliária entre vivos. Assim, nos primeiros tempos, havia um ato de investidura no próprio imóvel perante a comunidade. Depois, passou a ser suficiente uma tradição simbólica perante o tribunal do local onde estava situado o imóvel.4


  A partir do século XVI, passou a ser rejeitada, entre os povos germânicos, a tradição romana de aquisição da propriedade, voltando-se ao direito germânico antigo baseado na exigência de uma certificação oficial para a realização das operações imobiliárias. No século XVIII, passaram a ser admitidas duas formas de registro imobiliário: ou se fazia pelo conjunto de propriedades lançadas numa matrícula, ou pelo nome do proprietário. A partir de 1872, esse sistema foi aperfeiçoado, admitindo-se a inscrição concomitante tanto dos bens (Realfolien) como pelo nome do proprietário (Personalfolien), passando ao Código Civil de 1896.


  No direito francês, desde a promulgação do Código Civil de Napoleão I, sempre existiu um registro público para a venda de terras e para as hipotecas. Já sob o Código Civil de 1804, os registradores deviam inscrever, diariamente e pela ordem, as entregas de atos de mutação imobiliária a serem transcritos, certificando aos interessados. Também receberam disciplina por esse Código os atos relativos ao registro das pessoas naturais.


  2.2 Noção histórica dos registros públicos no direito brasileiro


  Durante o período colonial, aqui vigoravam as Ordenações do Reino de Portugal, as quais davam relevo especial à atividade dos Tabeliães, nomeados exclusivamente pelo Rei para atuarem em todo o Reino. Essas ordenações regulavam especificamente a prática dos atos a cargo desses funcionários (Livro I, títulos LXXVII e LXXX; Livro II, título XLV), dispondo sobre como seriam lavradas as escrituras negociais (contratos) e testamentos.


  Durante o Império, que teve início em 1822, com a declaração de independência, houve ênfase, em matéria de registros públicos, relativamente à tutela das pessoas e da propriedade imobiliária. A atividade de realização desses registros (de pessoas naturais e da propriedade imobiliária) ficou principalmente a cargo da Igreja Católica, refletindo a situação social tremendamente deficitária do país e a debilidade da estrutura administrativa governamental. Para que se tenha uma ideia dessa situação, de acordo com o primeiro recenseamento demográfico feito no país, em 1872, apenas 18% da população era alfabetizada.


  Em tais condições, o governo imperial enfrentaria grandes dificuldades se tivesse de organizar os serviços de registros públicos, o que naturalmente o levou a fazer essa “parceria” com as autoridades eclesiásticas para a realização dos serviços registrais (o registro de batismo comprovava o nascimento; o casamento católico era comprovado pelo assento lavrado pelo pároco, assim como em relação aos óbitos, porque a administração dos cemitérios tradicionalmente era feita pelas paróquias). Quanto ao aspecto político, esse sistema reforçava os laços seculares do Estado com a Igreja no Brasil. Houve uma tentativa frustrada de institucionalizar o registro civil, em 1851, por meio do Decreto n. 798. Entretanto, essa institucionalização, assim como a laicização do casamento no país, só ocorreria definitivamente com o advento da República.


  Com relação à questão registral da posse das terras no país, durante o Império, teve relevo o surgimento do denominado registro do vigário, decorrente da Lei n. 601, de 18 de setembro de 1850 (denominada Lei de Terras), e instituído pela respectiva regulamentação por meio do Decreto n. 1.318, de 30 de janeiro de 1854. Afrânio de Carvalho reconhece esses diplomas legislativos como sendo a base primordial da atividade registral no país: “o registro das posses era feito pelos vigários das freguesias do Império, definindo-se, portanto, a competência dos registradores, desde os primórdios registrais, pela situação do imóvel”.5


  Apesar dessa abalizada opinião, Sérgio Jacomino diverge do grande mestre, afirmando conclusivamente, após substanciosa argumentação, que “o chamado registro do vigário tinha uma característica francamente notarial – não registral. O tabelião-vigário tinha incumbências precisas e os dados, por ele coletados, comporiam um livro de registro que seria posteriormente encaminhado para uma Diretoria-Geral das Terras Públicas para a constituição do registro geral das terras possuídas do Império”.6 A partir daí, afirma que o Registro de Imóveis não pode ser considerado um herdeiro histórico do chamado registro do vigário, porque este tinha a destinação precípua de legitimar a aquisição pela posse, formalizando títulos a partir de declarações unilaterais dos posseiros, e que os antecedentes do moderno sistema registral pátrio seriam estabelecidos somente a partir do Decreto n. 482, de 17 de novembro de 1846, que criou o registro hipotecário brasileiro.


  Com a proclamação da República, em 1889, teve início uma verdadeira revolução no âmbito dos Registros Públicos, que passaram a ter total controle e gerenciamento a cargo do Estado. Os governos republicanos passaram a revisar a antiga legislação e a reorganizar a estrutura administrativa do país, sendo editadas muitas normas de atualização, até que, em 1916, ocorreu a aprovação de um novo Código Civil.


  A seguir, no governo Arthur Bernardes, foi editado o Decreto n. 4.827, de 7 de fevereiro de 1924, estabelecendo uma reorganização geral dos registros públicos instituídos pelo novo código, e, no governo Washington Luís, por meio do Decreto n. 18.542, de 24 de dezembro de 1928, foi estabelecida uma disciplina unificada para a realização desses registros em todo o país, a qual veio a ser atualizada, posteriormente, já com Getúlio Vargas no poder, pelo Decreto n. 4.857, de 9 de novembro de 1939.


  Em 1969, quando o país estava sob o governo de uma junta militar, toda a matéria de registros públicos veio a receber nova disciplina por meio da edição do Decreto-Lei n. 1.000, de 21 de outubro de 1969, o qual, após várias prorrogações quanto ao início de sua vigência, nunca chegaria a entrar em vigor, porque, antes disso, terminou sendo revogado pela atual Lei dos Registros Públicos, Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, a qual só passou a vigorar três anos depois, em substituição ao Decreto n. 4.857/39.


  2.3 Noção histórica do registro de títulos e documentos


  O registro de títulos e documentos, bem como o registro de pessoas jurídicas, foi instituído no país somente no período republicano, por força da Lei n. 973, de 2 de janeiro de 1903, como criadora do registro facultativo de títulos, documentos e outros papéis, na Capital Federal, atribuindo-o a um oficial privativo e, dessa forma, retirando-o da atribuição dos Tabeliães de Notas, que até então exerciam essa atribuição legal no território nacional. É a seguinte a disposição do art. 1º da referida norma (com sua ortografia atualizada):


  Art. 1º O registro facultativo de títulos, documentos e outros papéis, para autenticidade, conservação e perpetuidade dos mesmos, como para os efeitos do art. 3º, da Lei 79, de 23 de agosto de 1892, que ora incumbe aos tabeliães de notas, ficará na Capital Federal a cargo de um oficial privativo e vitalício, de livre nomeação do Presidente da República, no primeiro provimento; competindo aos tabeliães somente o registro das procurações e documentos a que se referirem as escrituras que lavrarem e que, pelo art. 79, parágrafo 3º, do decreto n. 4.824, de 22 de novembro de 1871, podem deixar de incorporar nas mesmas.


  Nesse mesmo ano, de acordo com o Decreto n. 4.775, a esse oficial privativo foi atribuído o registro das sociedades de direito civil (religiosas, científicas, artísticas, políticas, recreativas e outras), que era realizado até então pelos oficiais do registro hipotecário. Verificamos, pois, que é da tradição histórica brasileira o caráter cumulativo de atribuir-se, ao mesmo órgão incumbido do registro de pessoas jurídicas, o registro dos títulos e documentos.


  Também em razão das disposições ditadas por essa norma regulamentar se atribuiu a esse órgão registral o caráter residual da competência registral que o caracteriza até os nossos dias, tal seja, a de realizar quaisquer registros não atribuídos privativamente a outros órgãos registrais.


  O Decreto n. 4.775, de 16 de fevereiro de 1903, que regulamentou a Lei n. 973/1903, foi também a norma que atribuiu a denominação “Ofício do Registro Especial” ao ofício incumbido do registro de títulos e documentos e de pessoas jurídicas “civis”, expressão que se tornou tão tradicional que prosseguiu sendo utilizada na vigência da Lei n. 6.015/73 para designação, sob uma só expressão, da dupla atribuição registral que lhe era cometida. Assim dispunha o art. 4º da referida norma (com sua ortografia atualizada):


  Art. 4º. O ofício do Registro Especial, no Distrito Federal, compreende: a) o registro facultativo de títulos, documentos e outros papéis para autenticidade, conservação e perpetuidade dos mesmos (art. 1º); b) o registro a que se refere o art. 3º da lei n. 79, de 23 de agosto de 1892 para a validade dos títulos, documentos e papéis contra terceiros (art. 1º); ... d) a averbação do reconhecimento de letra e firma feito pelos tabeliães, para os títulos, documentos e papéis particulares valerem contra terceiros, nos termos do art. 3º da lei de 26 de agosto de 1892 e do art. 49, 2ª parte, da lei n. 859, de 16 de agosto de 1902 (art. 1º, parágrafo 2º); e) quaisquer registros que não estiverem ou não forem atribuídos privativamente a outro serventuário (art. 1º, § 1º, 2ª parte).


  Esses grandes traços característicos imprimidos pelas disposições legislativas originárias do registro de títulos, documentos e pessoas jurídicas, no país, mantiveram-se, em sua maioria, ao longo do tempo, através da legislação posteriormente editada em matéria de registros públicos, tendo, seus principais institutos, chegado à atualidade, mantendo as linhas gerais das primeiras concepções de sua disciplina jurídica no país.


  Assim, depois desse momento fundador vivido em 1903, somente em 1924 foi realizada uma grande alteração na legislação nacional, com a edição do Decreto n. 4.827, que promoveu a unificação dos registros públicos civis previstos pelo Código Civil de 1916. Quinze anos depois, já sob a Constituição de 1937, em pleno Estado Novo, foi editado o Decreto n. 4.857, de 9 de novembro de 1939, renovando a disciplina da execução dos serviços concernentes aos registros públicos, o qual se manteve até o início da aplicação da atual Lei de Registros Públicos, a partir de 1977.


  De qualquer forma, através dos tempos, apesar das mudanças constantes no suporte utilizado para a materialização dos registros (pedra, madeira, pele de animais, tecidos, papiro, papel e até virtualmente, nos dias atuais), sob o impulso da evolução tecnológica, nunca se deixou de consignar por escrito, ficando o documento sob a guarda de um terceiro, independente e dotado de fé pública, visando à conservação, publicidade, autenticidade e efeitos de oponibilidade do registro em relação a terceiros.


  
    1. Versão da Sociedade Bíblica Internacional, 2003. Disponível em: <http://pt.youversion.com/bible/chapter/nvipor/jer/32>. Acesso em: 23 maio 2011.↩


    2. BATALHA, Wilson de Souza Campos. Comentários à Lei dos Registros Públicos. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1979, v. I, p. 13. ↩


    3. BATALHA, Wilson de Souza Campos. Comentários à Lei dos Registros Públicos, p. 15.↩


    4. BATALHA, Wilson de Souza Campos. Comentários à Lei dos Registros Públicos, p. 24.↩


    5. CARVALHO, Afrânio de. Registro de imóveis. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 2.↩


    6. JACOMINO, Sérgio. Cadastro, registro e algumas confusões históricas. São Paulo: IRIB, 2006, p. 21. Disponível em: <http://www.educartorio.com.br/documentos.htm>. Acesso em: 22 maio 2011.↩
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  Princípios Registrais Aplicáveis ao RTD


  3.1 Princípio da legalidade


  Tenha-se bem presente que as atividades relativas a registros públicos, nas suas diversas espécies, como a própria denominação sugere, são de índole pública, apesar de, no Brasil, sua gestão administrativa ser desenvolvida privadamente (caput do art. 236 da Constituição), o que não subtrai o predomínio do interesse estatal na regulação de sua atividade-fim, deixando no âmbito privado apenas o que decorre de sua atividade-meio.


  Apesar de os agentes registrais não serem formalmente integrantes nem da Administração Direta, nem da Administração Indireta, não deixam de pertencer, todavia, à Administração Pública no seu sentido mais amplo. Os delegatários de serviços públicos notariais e registrais são particulares (pessoas naturais) aos quais o Poder Público, mediante prévio concurso de provas e títulos, outorgou fé pública para, como profissionais do Direito, organizarem tecnicamente a atividade e conferirem autenticidade, segurança e eficácia aos atos jurídicos, na forma preconizada pela lei civil.


  Dessa forma, quanto à realização dos atos registrais e à aplicação da legislação que lhes é peculiar, induvidosamente, incide o princípio constitucional da legalidade, referido no caput do art. 37 da Constituição da República, como grande princípio orientador da Administração Pública brasileira, já que, em relação aos particulares em geral, aos quais os atos registrais são dirigidos, é assegurado esse princípio, enquanto direito fundamental (inciso II do art. 5º da Constituição).


  Concluindo a lógica desse sistema, a disposição do art. 198 da LRP, relativa ao procedimento de dúvida registral, também aplicável ao Registro de Títulos e Documentos (art. 296 da Lei n. 6.015/73 e art. 30, XIII, da Lei n. 8.935/94), estabelece que qualquer exigência feita pelo registrador em sua impugnação escrita deve estar de acordo com a lei, revelando a preponderância do princípio da legalidade no âmbito dessa atividade registral, o que não poderia ser de outra forma, já que, se é garantido a todos os cidadãos somente fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, há que se fixarem limites à ação do Estado e seus agentes, ante a cidadania, também no âmbito dos registros públicos.


  3.2 Princípio da fé pública


  O princípio da fé pública consiste na atribuição de certeza e veracidade aos atos registrais praticados pelo registrador de títulos e documentos, cuja representação se faz pelas certidões por ele emitidas, gerando a autenticidade, a segurança e a eficácia jurídica deles esperadas.


  Tal princípio está consagrado, na legislação de regência, por meio das disposições do art. 3º da Lei n. 8.935/94.


  3.3 Princípio da rogação


  Também denominado princípio da instância, estabelece que o registrador só possa agir, na prática de seus misteres, mediante provocação do interessado ou de outro legitimado, na forma da lei. São verdadeiramente excepcionais as situações autorizadas em lei nas quais o registrador, nas diversas áreas de atuação, vai praticar atos registrais por sua própria iniciativa. Esse princípio é consagrado por meio das disposições do art. 13 da Lei n. 6.015/73 (Lei dos Registros Públicos).


  3.4 Princípio da publicidade


  O princípio da publicidade diz com a ideia de conhecimento da prática do ato registral por todas as pessoas, uma vez que esse conhecimento, socialmente amplo, não resulta somente de uma ficção jurídica, porque presume, também, a potencialidade de que o ato venha a ser conhecido, procurando-se a informação em lugar único e adequado à sua obtenção – o órgão registral competente.


  Quanto ao ato de registro em títulos e documentos, não é diferente, porque, uma vez praticado pelo órgão registral competente, está gerada a ficção de seu amplo conhecimento, diferentemente do que ocorre com os atos notariais e até mesmo com as decisões judiciais ou administrativas, que, ainda que estejam acessíveis, não são oponíveis por si, exigindo veiculação por meio de um órgão específico de publicidade.


  A publicidade relativa ao ato de registro em títulos e documentos é das mais amplas e ecléticas dentre as espécies registrais, notabilizando-se por conferir publicidade a uma imensa variedade de títulos, papéis e documentos passíveis de ingresso nesse órgão registral específico, proporcionando-lhes, a partir do efeito publicitário, a agregação de eficácia probatória (art. 127, I, da LRP), eficácia conservativa (art. 127, VII, da LRP), eficácia cronológica, a partir do momento em que fixa a data (art. 130, parágrafo 1º, da LRP, introduzido pela Medida Provisória n. 1.085, de 27 de dezembro de 2021), e eficácia na oponibilidade contra terceiros (arts. 127 e 129 da LRP). Todas essas eficácias decorrem da publicização de que o registro existe e foi regularmente realizado, o que é demonstrado pela competente certidão dos atos registrados (arts. 16 a 21 da Lei n. 6.015/73 e art. 1º da Lei n. 8.935/94).


  É também por meio de sua eficácia publicística que o registro no RTD confere autenticidade a documentos estrangeiros para validade no país (art. 129, inciso 6º, da LRP).


  Como se vê, o RTD é instrumento eminentemente publicitário dos atos e negócios jurídicos, estendendo, por meio de seus registros, essas eficácias, também, à realização de quaisquer registros não expressamente atribuídos a outro ofício, nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 127 da LRP.


  Note-se, por relevante, dentro deste contexto de publicidade, que o art. 127-A da Lei n. 6.015/73, introduzido pela citada Medida Provisória, prevê uma publicidade mitigada para os registros facultativos a que alude o art. 127, VII, quando o efeito for o de alcançar a sua conservação, apenas, sem gerar efeitos perante terceiros. Nesta hipótese, a lei prevê que precisará haver uma autorização expressa de quem levou o título ou documento a registro, não sendo franqueada a publicidade a todos livremente. Tal autorização poderá ser dada expressamente, em requerimento/autorização, desde o momento da apresentação do pedido de registro.


  3.5 Princípio da qualificação


  A função registradora, no Brasil, não se limita simplesmente a arquivar o título apresentado, como ocorre em outros países de tradição registral diversa.


  Na nossa tradição, o registrador é independente para realizar a qualificação dos documentos que lhe sejam submetidos, realizando uma prévia verificação de sua legalidade e legitimidade para, só posteriormente, realizar o registro. Não estando o título apto à realização do ato registral, o registrador devolve-o ao apresentante ou interessado no registro, fundamentando seus motivos por escrito. Não se conformando, o apresentante ou interessado, com as exigências ou alegações, poderá o caso ser submetido ao “procedimento de dúvida”, no qual o juiz competente solucionará juridicamente a dúvida suscitada.


  Cabe frisar, por oportuno, que o art. 156 da LRP impõe ao registrador o dever de recusar registro a títulos e a documentos que não revistam as formalidades legais, e nem mesmo os títulos judiciais (ver inciso IV do art. 221 da LRP) estão imunes à qualificação registrária, conforme já consagrado em doutrina,1 jurisprudência2 e normas administrativas específicas.3


  No âmbito do Registro de Títulos e Documentos, a aplicação do princípio não é diferente. Sua previsão legal vem expressa por meio do art. 198, combinado com o art. 296, da Lei n. 6.015/73.4


  3.6 Princípio da continuidade


  Também denominado princípio do trato sucessivo, tem importância no contexto do Registro de Títulos e Documentos, especialmente em relação aos aditivos, exigindo que todas as alterações por que passar o ato originário devem observar uma rigorosa sucessividade ao longo do tempo, sem solução de continuidade, desde sua primeira transcrição no registro até os atos mais próximos.


  3.7 Princípio da concentração


  O princípio da concentração diz respeito à regularidade com que devem ser realizadas remissões ou anotações que façam referência aos registros de atos originários ou relativos à mesma pessoa física ou jurídica, constantes do mesmo órgão registral, de modo a concentrar todas as referências que lhes sejam pertinentes. O princípio da concentração é consectário do princípio da publicidade, que procura ampliar a eficácia do quantum de informação de interesse comum que esteja agregado a um mesmo acervo registral de amplo interesse (parágrafo único do art. 135 e arts. 138 e 139 da Lei n. 6.015/73).


  3.8 Princípio da eficácia predeterminada


  A lei estabelece previamente a carga de eficácia que cada registro outorga. Dessa forma, pode-se levar ao Registro de Títulos e Documentos qualquer espécie documental, mas o registro lhe conferirá efeitos específicos. Assim, exitoso o registro pleiteado, saberá, previamente, o interessado, os efeitos por ele conferidos ao seu direito.5


  
    1. LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos; teoria e prática. 9. ed. Salvador: JusPodivm, 2018, p. 652-653.↩


    2. CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DE SÃO PAULO, Apelações Cíveis n. 22.417-0/4 (Piracaia) e n. 44.307-0/3 (Campinas), e SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, Habeas Corpus 85.911-9/RJ, j. 25-10-2005, DJ 2-12-2005.↩


    3. As Normas de Serviço da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de São Paulo (Cartórios Extrajudiciais), aprovadas pelo Provimento n. 58/1989 e atualizadas pelo Provimento n. 56/2019, dispõem: “Incumbe ao oficial impedir o registro de título que não satisfaça os requisitos exigidos pela lei, quer o sejam consubstanciados em instrumento público ou particular, quer em atos judiciais” (item 117 do Capítulo XX, Tomo II). ↩


    4. LAMANA PAIVA, João Pedro. Procedimento de dúvida no registro de imóveis. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 45.↩


    5. ERPEN, Décio Antônio. Registros públicos. In: DIP, Ricardo; JACOMINO, Sérgio (Org.). Doutrinas essenciais: direito registral. São Paulo: RT, 2011, v. I, p. 103.↩
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  Conceito, Organização e Atribuições do RTD


  4.1 Conceito


  Apesar de o Registro Civil de Pessoas Jurídicas (RCPJ) e o Registro de Títulos e Documentos (RTD) serem, de acordo com a legislação de sua instituição, desde os primórdios históricos, como que “irmãos siameses”, e apesar de a prática instituída quanto a sua organização e atribuições, nos mais diferentes lugares do país, ter mantido essa tradição de serem atribuídos, em cada comarca, distrito ou circunscrição, a um mesmo titular da delegação registral, por meio dos competentes atos do Poder Judiciário nas diversas Unidades da Federação, a organização didática desta obra os concebe como unidades jurídicas independentes, ligadas às suas características únicas e peculiares, de modo que não se fará, aqui, uma abordagem acerca de suas funções, atividades e atribuições de maneira cumulativa, como se integrassem órgão registral único, tal como pode ser verificado em obras de outros autores na abordagem desse tema.


  Feito esse esclarecimento inicial, podemos dizer que denominamos Registro de Títulos e Documentos ao órgão registral a que é incumbida, na forma da lei, como principal e preponderante atribuição, a realização do registro destinado a conferir, ao instrumento particular que prova as obrigações convencionais de qualquer valor, desde que feito e assinado, ou somente assinado, por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, bem como ao instrumento da respectiva cessão de direito, os efeitos em relação a terceiros, na forma estabelecida pelo art. 221 do Código Civil, especialmente quando essas obrigações não sejam convencionadas em relação a bens imóveis.


  A denominação desse órgão registral provém não somente da Lei n. 6.015/73 (inciso III do § 1º do art. 1º e Título IV), mas também da Lei n. 8.935/94, que dispõe sobre as atividades dos notários e registradores públicos, no momento em que faz referência, no inciso V do art. 5º, à denominação dos profissionais do direito que exercem a titularidade dos referidos serviços. Nesses termos, o Registro de Títulos e Documentos é uma das espécies de serviços de registros públicos instituídos com base no art. 236 da Constituição da República, os quais são organizados nacionalmente e exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Judiciário, com ingresso na atividade mediante concurso público de provas e títulos, sendo, pois, uma das espécies de registros instituídas pelo Código Civil de 2002 – que manteve a tradição provinda do revogado Código Civil de 1916 –, e que foram inteiramente regulados nos termos da Lei n. 6.015/73.


  4.2 Organização


  Apesar de a matéria relativa a registros públicos estar submetida à competência legislativa da União (art. 22, XXV, da Constituição), a organização dos serviços do Registro de Títulos e Documentos, assim como dos demais serviços regulados pela LRP, está submetida, também, às leis de organização judiciária estadual e demais normas de estruturação administrativa editadas pelas Corregedorias de Justiça do Poder Judiciário das Unidades da Federação (Estados e Distrito Federal), especialmente quanto à fixação das unidades de serviços e suas circunscrições territoriais de atuação, tendo em vista que a fiscalização em relação ao exercício das atividades notarial e de registros é atribuída ao Poder Judiciário (§ 1º do art. 236 da Constituição). Essa fiscalização compreende tanto a orientação como o controle (art. 37 da Lei n. 8.935/94), a polícia de natureza administrativa (art. 38) e o exercício do poder administrativo disciplinar em relação aos delegatários (arts. 31 a 36).


  É característica da organização federativa brasileira, ainda que a legislação relativa à atividade provenha da União (nível de organização política “nacional” ou muito comumente dita “federal”), a organização dos serviços notariais e registrais (que cobre todo o território nacional) está a cargo das Unidades da Federação (Estados e Distrito Federal), ou seja, do nível de organização política “estadual”.


  Assim, dependendo da unidade federada, varia a terminologia que designa as circunscrições territoriais relativamente às quais a prestação do serviço registral tem sua “competência” definida, haja vista, também, a vinculação dos serviços notariais e registrais à respectiva organização judiciária dos Estados e do Distrito Federal – comarcas judiciais, seções judiciárias, circunscrições judiciárias etc.


  Apesar disso, a organização territorial dos serviços notariais e de registros, no país, resta definida, em termos de fixação de seus limites geográficos, tomando por base geral o território dos Municípios do respectivo Estado. Assim, uma comarca judicial ou outra qualquer forma de designação que seja dada às circunscrições territoriais utilizadas na respectiva organização judiciária corresponderá a um grupo de Municípios, a um só Município ou a uma fração do território de um Município (distritos, subdistritos, bairros etc.), os quais constituem um referencial mais facilmente identificável pela população usuária dos serviços.


  Dessa forma, as serventias extrajudiciais de um Estado podem ter suas circunscrições definidas em relação a todo o território de uma comarca, composta de vários Municípios. Poderão, também, ter suas circunscrições definidas em relação ao território de um ou mais Municípios integrantes de uma mesma comarca, assim como poderão, ainda, ter suas circunscrições correspondendo a uma fração de território de um Município (distrito ou subdistrito), pertencente a uma comarca, seja ela formada territorialmente por Município único ou por vários Municípios. Tudo dependerá, especialmente, das características fisiográficas (que possibilitam maior ou menor acesso), populacionais, de desenvolvimento local e de estrutura de serviços públicos.


  Como se pode observar, a organização das circunscrições


  

  4.3 Atribuições


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  4.4 O ADVENTO DO REGISTRO ELETRÔNICO


  4.4.1 As Centrais Eletrônicas de Registros Públicos no Brasil


  

  

  

  4.4.2 A Central de Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas
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